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Art.r. , Fica eriado. • o.Comitê Paulistano de Medicina Alternativa no Município de São .
Paulo.. -	 ‘	 ,	 •	 •

	

'	
.	 .
..	 .	 .

.	 .•.	 ..	 .,	 .	 ..	 .	 .	 .	 .	 ..	 .
Art.- 2". Compete aô Comii' P. aulist no proinoVer e estimul . r aeões que Vis rn	 ' I

utilizai-AO de pl rit S. medicinais ' da litoterapia, buseando . melhora d, qualid de de. .., -..	 ,	 .0„
, vida, através das Seguintes. açõeS: . 	'	 .	 _, .,	 .	 •	 .

Art.- 2". Compete aô Comit' P. aulist no proMoVer e estimul . r aeões que Vis rn
" utilizai-AO de pl rit S. medicinais ' da litoterapia, buseando . melhora d, qualid de de.

vida, através das Seguintes. açõeS: . 	.	 ,
.	 ,	 .	 .	 ..	 -	 .	 ...	 .	 .	 •	 .	 .	 .	 .	 .	 3
i - coordenar. orientar. organizare estinuilar práticas e atividades de promoção dec . •re.

- saúde..através das.medicinas tradicionais. homeopatia aliMentaçãOsatidável. plantas : t_	 v)nt dicinais e pr"tic s corporais e 'meditativas; , 	 -	 •	 -..-	 -	 -4)
,	 ,	 '	 • er.

dicinais pr"tic s corporais e 'meditativas;	 -	 •
-	 • s

promov r palestr s campanh s ducativas reS)e . . dQ.alemulartterttn.
rela.am pto. atividdès físicas. pratteaS eórporais. ititMtntiWaitil*.(filltiOrtantental.
f11, - proptov r palestr s .e campanh s clueativas a res

:: rela.am . pto. atividades fisicas. vpráticaS Corporais. ià
,alimentaçãO Saudável e uso de. plantas medientaiS.

r

Parágrafo único: O Comitê l'aUlistano poderá convidar parlamentares de outras esferas -
da federaçãO pára participar de suas atiVidades:„

.	 ,	 .,	 .
Viaduto Jacarei, 100- 4 0 andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo .2 SP - Brasil .- telefone: XX 55•'(11) 33964105

,
- •	 •	 e-mail. natalini@camara.sp.gevbr tsite.www,natalini.com.br  .	 .

Preocupados cOrn a-preservaçâo do meio ambiente e com o aguecirnerÁo global, utilizama PAPEL RECICLAbO. 

11 - incentivar pe- squisas desenvolver e acompanhai atividades em beneficio da
•melhora da qualidade de vida tratando e prevenindo a . dót. no anibito das-medicihas
tradicionais e práticas integrativas em saúde;
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Art. 5'. Esta Resolução entra em vigor Jia data de sua publica-ção.

.	 ,
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', CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DO

VEREADOR NATALINI

/.	 .	 .	 •	 .	 .
Ai t 4".• O Comitê Paulistano se retinirá em periodicidade e local definidos por seus
„ÁntegranteS, que também definiTão rePimento interno Para o seu funcionamento.

.	 „
-

1" AS reuniões' do Comitê Paulistano serão sempre'abetaS ao publico em 9.eral. •
•

§ 2" A Câmara Municipal dc SãO - NulodisPonibili-)ará os meios àdeqáados.para.0
funcionamento e Para a 'divulgação das atividades desenvolvidas pelo Comitê: '-
Paulistano de Medicina alternativa e'Coniplementar., 	 •	 '

9
Werto • Natalini

ereadoí— PSDB/SP

Sala das Sessões. •

Viaduto Jacarei, 100-4° andar,— sala 415— CEP 01319-900 — Sãci Paulo — SP — Brasil telefone XX 55 (11) 3396-4405

nataliniRcamara.sp.gov.br 	 WWW natalini.conbr
Preocupados coin a preservação Cio meio ambiente e"corn o aqüecimento (*bei, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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JUSTIFICATIVA,
.	 .

O - presente Projeto de Resolução tem por finalidade instituir o Comitê Paulistano de .
Medicina Alternativa e Complementar para quc . à partir' da Câniara - Municipal de São Paulo•

- Sejam acompanhadas as atividades desenvolvidas assim como ás diretrizes que orientarão-a
-- essa nova . consciência . para o cultivo de pequenas - hortas. Promoção ao conhecimento do uso

de plantas medicinais 	 ,	 -	 •	 :
Pretendemos garantir àS pessoas e a:cOletividade condições de,' . bem-estar lisieo.,

mental e-social.,como fatores determinantes e condicionantes da .saúde: - -	 •
, •	 Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) vem estimulando Ouso da
Medicina Tradicional/Medicina Complementar/ Alternativa nos sistemas de saúde de forma ..-
inte grada às técnicas dá Medicina ocidental modernas e que em seu documento `."Estrateg.ia.
da OMS sobre Medicina Tradicional 2002-. 2005- preconiza o desenvolvimento de políticas'

`- observando Os requisitos de segurança. c ficáCia qualidade:Uso racional e acesso: 	 -
Considerando que o. Ministerio da Saúde entende . que as Práticas " Inte2rativas ^. e_

* Complementares compreendem : o universo de abdrdauns denominado _pela OMS de'
Medicina "fradicional c Cornplementar/Alternativa - MT/MCA: 	 • _ -	 ..	 •

_	 Considerando que - a Fitoterapia é uni recurso terapêutico caraeterizado Pelo tiSo de
-Plantas medicinais em suas diferentes formas, farinaceuticas:e-que'tal abordagem incentiva -ó,
desenvolvimento comunitário. a Solidariedade. e a participação .-sdeial:	 ,	 • ,

Considerando que O , 'Termalismo Social/Crenoterapia - constituem' uma abordaem
reconhecida de indicação e uso de á'QuaS-ininerais de maneira complementar aos demais
tratamentos de sande -e que nosso Pais dispõe de : rectirsoS naturais e humanos ideais ao seu•
desenvolvimento nó Sistema Único de :Saúde (SUS) é qiie entendemos a necessidade, da y
instituição desse Comitê Paulistano pela melhora da qualidade de vida das peSsoas.

Um brenT e histórico:	 .	 .•
PLANTAS MEDICINAIS EFITOTERAPIA	 • .	 •

A fitoterapia é uma -terapêtaica'caracterizada pelo uso de plantas medicinais cm suas
diferentes formas- farmacêuticas,-sem a utilização . dc 'substancias ativas isoladas ainda 'que .
de origem vegetar»

O uso . de plantas medicinais' 'na arte , de curar . é uma foi m11 de . tratamento .de :origens
muito antiaáS, relacionada aos primórdios da . medicina e' fundamentada nó acúmulo de

,

informações por sucessivas gerações. , Ao longo dos.SéculoS. produtos .de  origem_vegetal.	 .
constituiram . as bases . pára tratamento de: diferentes doenças. 	 •

Desde a Declaração de AlMa-Ata, cm 1978 a OMS tem expressado a Stia Posição a

• Viaduto,Jacarei, 100- -4° andar—sala 415— CEP 01319-900— São Paulo — SP— Brasil - telefone: XX 55(11) 3396-4405 - 	 •

e-mail- natalini,camara.sp.go v.br isite *WWW.natatini.com.br,	 ,
Preocupados com a preservação clo meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. .
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_	 ,	 •	 .
respeito da necessidade de Valorizar a utilização de plantas medicinais no âmbito- sanitário.
tendo' em conta que 80% da população mundial utiliza . essas plantas ou Preparações ,destas
no Oe se refere à atenção 'primária de saúde,. Ao lado disso; destaca-se a . participação dos
paiseS em desenvolvimento nesse processo ..já que possuem 67% das espécies.ve g_etais do'
Mundo.

O " Brasil possui grande potencial pura o 'desenvolvimento dessa terapeutiea, coino á
-Maior diversidade vegetal do mundo ampla sociodiverSidade..uSo 'de plantas . Medicinais
vinculado ao conhecimento tradicional, e tecnologia para validar -cientificamente esse
conhecimento:	 .	 •-

O interesse 'popular e institucional vem crescendo no sentido de fortalecer a fitoterapia
no SUS. A partiu da década de 80; diversos dOCtlále1:11MS foram elaborados, enfatizando a•
introdução de plantas medicinais e titoterápicos na atenção básica no sistema público.

„	 • ,	 .
• •Atualmente; existem p1 os2samas estaduais c Municipais de fitoterapia, desde aqueles

.com memento terapêutico e régulaineritação específica -par 'à o , .ser viço implementados há
,Mais . de 10. anos.. até aqueles com inicio fecehte ou com Pretensão - de 'implantação.. Ein
levantamento' realizado pelo - Ministério da Saúde no anode 2004; VerificouHse, em todos os
municípios brasileiros; que a fitoterapia está presente:eM 116 municípiOs. contemplando 22
unidades - federadas. •

• -No âmbito federal, cabe assinalar ainda que o Ministério da Saúde realizou, em 2001.;
O Forum pára . forrnülação de uma proposta detolitica Nacional de Plantas Medicinais e
Medicamentos FitoterápicOs. do qual participaram ditei entes se, gmcntos' tendo em conta, em •
especial• a interseforialidade -envolVida na . • cadeia produtiva - de plantas medicinais. ' e
fitoterápieos, Em 2003: o 'MiniStério promoveu o Seminário Nacional , de Plantas -
Medicinais. Fitoterápicos e AsrSistência. Farinacêntlea.. • Ambas . as' iniciativas: aportaram
contribuições iMportantes para a, formulação desta Politica Nacional; como concretização de-	 •
uma 'etapa para elaboração da Politica Nacional de Plantas ,Medicinais e Fitoterápicos.

-1-loje é indispensável a‘eonScieritização c mobilização da sociedade paulistana 'para o,
' debate. e ó desenvolxiMento de ações relativas às mudanças climáticas globais e á •
ecoceonornia.	 -	 -	 •	 s	 •	 -

.	 •	 _ .	 .	 .	 ,	 ..	 •	 .	 .	 .	 .	 ,
..	 Pela expoSt6é que peço pela aprovação aos Nobres Pares por uma questão de-melhora

,
na qualidade de vida do. povo paulistano. .. 	 . - ' •	 •	 .	 , •	 , • -. _ •	 .:	 .

	

Vodutotlacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP -Brasil - telefone: XX 55(11) 3396-4405	 •	 .
e mau natalinicamàra,sp.gov.br /site.www.riatalini.corn.bn -	 -

Preocupados com a preservação do rneid ambiente e corri o aquecrrnento global, utilizamos PAPEL RECICLADO.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Pape/ para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°  i3 — /;"-- 	 (9 	 '")) 	 20..10 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Z 9 / O 3/ 10

Inácio VeigaVeiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

:ANGELA BOIffiiN ANDREONI
Secretária á Apoio Legislativo

SGP-2

c.1•,,C);'
„,:
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Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

•

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR N° 000N10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n°13.717, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação das Terapias
Naturais na Secretaria Municipal de saúde, e dá outras providências;

- Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2005, que institui a Semana Municipal de Incentivo à
Prática de Medicina Tradicional Chinesa no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Lei n° 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do Município de São
Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas tradicionais e Práticas
Integrativas em saúde, e dá outras providências;

- Lei n° 14.903, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação do Programa de
Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

- PL n° 0303/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criaçáo do
Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais;

- PL n° 0304/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do
Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias Orientais;

- PL n° 0337/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a concessão
de auto de licença de funcionamento às clínicas de terapias naturais e terapias
orientais;

- PL n° 0287/09, de autoria dos Vereadores Marco Aurélio Cunha e Ushitaro Kamia,
que cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de
São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0001/10, de autoria do Vereador Alfredo Cavalcante, que institui o Programa
de Equoterapia e Terapias Assistidas por Animais como opção terapêutica de saúde
pública para pessoas com necessidades especiais no âmbito da Cidade de São Paulo
e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



i Folha n°--- 04 -4-;
Proz.esso 0 3-  slio 
Amii Ma; tár:ák-ka.-!-

1! I 33'

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 31 de março de 2010.

.11
Ad Duáirte Àlvar

Procuradora Supervisdra do Setor )de Fesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854
1

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13717

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.717 08/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saude, e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 140/2001 (ver documento)

Autor(es): Celso 3atene

[ Back

ReR.

htt 3://cm332adm/scripts/wxis.exenah/	 31/3/2010
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LEI N o 13217, DE 8 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 140/01, do Vereador Celso iatene - PTB)

Dispõe sobre a implantação das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e
dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica o Poder Executivo Municipal incumbido da implantação das Terapias
Naturais para o atendimento da população do Município de São Paulo.
§	 - Entende-se como Terapias Naturais todas as práticas de promoção de saúde e
prevenção de doenças que utilizem basicamente recursos naturais.
§ 20 - Dentre as Terapias Naturais destacam-se modalidades, tais como:
massoterapia, fitoterapia, terapia floral, acupuntura, hidroterapia, cromoterapia,
aromaterapia, geoterapia, quiropraxia, ginástica terapêutica, iridiologia e terapias de
respiração.
Art. 20 - Para o exercício da função, os profissionais habilitados a exercer as terapias
naturais citadas no artigo 1 0 deverão estar inscritos nos respectivos órgãos de classe
existentes no Município, Estado ou País.
Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•



Câmara Municipal de São Paulo •	 Page 1 of 1
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(- pro".;, sso	 Q Câmara Municipal de São Paulo

iv~
Reg. 11133Base de dados : legis

Pesquisa : 14020

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 14.020 06/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana Municipal de Incentivo à Prática de Medicina Tradicional Chinesa no

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 748/2003 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Regulamentação: Decreto n o 46.357/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - A ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro.

[ Back

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 31/3/2010
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LEI N o 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 748/03, do Vereador Carlos Neder - PT)

Institui a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituída a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina
Tradicional Chinesa, que será comemorada, anualmente, na quarta semana de
setembro.
Art. 20 A Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa
passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo.
Art. 30 Os objetivos da Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina
Tradicional Chinesa são:
I - estimular atividades de promoção e divulgação das práticas de medicina tradicional
chinesa;
II - divulgar os benefícios das práticas de medicina tradicional chinesa;
III - promover palestras e cursos sobre as práticas de medicina chinesa.
Art. 40 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a
partir de sua publicação.
Art. 50 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Estalei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2005, 4520 da fundação
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•



Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14682

Total de referências :
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 14.682 30/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas

Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 565/2007 (ver documento)

Autor(es): Jorge Borges
Regulamentação: Decreto no 49.596/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 14.682, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n o 565/07, do Vereador Jorge Borges - PP)
Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com
Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de
Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde.
Parágrafo único. O programa ora instituído no "caput" deste artigo será realizado nos
hospitais e postos de saúde da rede pública, nas escolas municipais, em praças, ruas,
avenidas, parques, escolas e áreas verdes da cidade.
Art. 2o O programa instituído no art. 1 0 desta lei será coordenado pela Secretaria
Municipal de Saúde, contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução
e terá como objetivos principais:
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas e atividades de promoção de
saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, plantas
medicinais e práticas corporais e meditativas;
II - promover pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em benefício da
melhoria da qualidade de vida no âmbito das medicinas tradicionais e práticas
integrativas em saúde;
III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento,
relaxamento, atividades físicas, práticas corporais, meditação, postura
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais.
Parágrafo único. O programa será realizado por profissionais e equipes de diversas
áreas, desde que devidamente habilitados para a consecução dos objetivos visados.
Art. 3° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e estabelecer
parcerias para execução do programa de que trata esta lei.
Art. 4° Compete à Secretaria Municipal de Saúde a divulgação, publicidade e
manutenção do programa.
Art. 5 0 O programa instituído nesta lei deverá ser divulgado no site oficial da
Prefeitura, visando dar conhecimento a toda população.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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•LEI No 14.903, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei n o 482/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV)

Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas
Medicinais no Município de São Paulo e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Programa Municipal de Produção de
Fitoterápicos e Plantas Medicinais, com o objetivo de proporcionar à população
acesso a medicamentos naturais eficazes, com orientação e uso corretos.

§ 1° Para definição desta lei, utiliza-se das Diretrizes da Política Nacional de Plantas
Medicinais e Fitoterápicos. Vale ressaltar que consideram-se medicamentos
fitoterápicos, para fins desta lei, aqueles resultantes de procedimentos realizados
através do uso de plantas medicinais frescas ou dessecadas sob a forma de
infusões, tinturas, xaropes, pós, supositórios, pomadas, cremes, elixires, cápsulas
gelatinosas, entre outras.

§ 2° Este projeto dará também aos pequenos produtores rurais (agricultura
familiar) uma alternativa de renda, fornecendo matéria-prima e seguindo os
preceitos da agricultura orgânica ou natural.

Art. 2° O Programa instituído nos termos do artigo anterior terá, ainda, por
finalidade:

I - (VETADO)

II - estimular a população a cultivar em pequenas hortas plantas de comprovada
eficácia terapêutica.

Art. 3° Para realização dos objetivos dessa lei, serão implementadas as seguintes
atividades:

I - seleção das espécies através da captação, arquivamento e organização de banco
de dados e das informações a serem distribuídas sobre o cultivo e uso correto das
plantas;

II - coleta de plantas medicinais no campo para sua introdução no horto,
identificação das espécies vegetais, domesticação, produção de mudas e de
material para estudo experimental;

III - (VETADO)

IV - (VETADO)

V - (VETADO)

VI - promoção de Educação e Saúde para Profissionais da Saúde e a população em
geral, pertinentes às áreas de conhecimento, aplicado ao uso de plantas medicinais
e fitoterápicos;

VII - editoração e distribuição dos impressos de orientação do uso correto de
plantas medicinais;

VIII - estímulo aos pequenos produtores rurais.
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Art. 40 O programa poderá constituir parcerias com órgãos do Estado, da União, de
Governos Estrangeiros e com pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 50 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 6° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456°
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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)PROJETO DE LEI 01-0303/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB)
"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias
Orientais
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais
integrado no gabinete do Secretário Municipal da Saúde.
Art. 20 O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais, órgão
colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades:
I Estudar e sugerir medidas concretas visando a disciplinar as atividades dos
terapeutas no Município de São Paulo
II Opinar sobre assuntos de interesse dos terapeutas, que tenham relação direta com
leis, decretos ou regulamentos municipais.
III Opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre assuntos relativos a
prática das terapias de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, que lhe forem
submetidos pelo titular da pasta.
IV Propor medidas para facilitar o acesso da população às informações sobre as
terapias
V Acompanhar a elaboração da proposta orçamentária, opinando sobre as verbas a
serem aplicadas para o atendimento à população com Terapias Naturais e Terapias
Orientais.
Art. 3 0 O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais será integrado
por 7 (sete) membros, indicados pelas entidades representativas da categoria dos
terapeutas, com sede no município de São Paulo e legalmente constituídas, nomeados
pelo Secretário Municipal de Saúde, para um mandato de 2 (dois) anos.
Parágrafo Único A indicação dos nomes dos terapeutas para integrar o Conselho
deverá recair em pessoas de reconhecida qualificação profissional da área.
Art. 40 Os membros do Conselho Municipal de Terapias Orientais e Terapias Naturais
exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vetado atribuir-lhes qualquer espécie
de remuneração.
Art. 5 0 O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais elaborará seu
regimento interno a ser baixado pelo Secretário Municipal de Saúde
Art. 60 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 8 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0304/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB)
"Dispõe sobre a criação do Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de
Terapias Orientais.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:
Art.1° Fica criado o Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias
Orientais e naturais, como órgão integrado da Secretaria Municipal de Saúde da
Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único: Entende-se por Terapias Orientais e Naturais todas as práticas
terapêuticas baseadas nos conhecimentos tradicionais da cultura e filosofia oriental.
Art. 2° O Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento das Terapias Orientais e
Naturais tem por finalidade, implantar medidas visando:
a) Implantar o serviço das práticas terapêuticas orientais e naturais no Serviço Público
Municipal de Saúde.
b) Desenvolver pesquisas científicas das Práticas Terapêuticas Orientais e Naturais.
c) Desenvolver atividades na saúde comunitária com efeitos profiláticos.
Parágrafo único: O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades Públicas
e Privadas.
Art. 3° O poder executivo, ao regulamentar a presente lei, disporá sobre a
organização, funcionamento e atividades do Instituto Municipal de Pesquisa e
Desenvolvimento de Terapias Orientais e Naturais.
Art. 4° As despesas decorrentes do disposto nesta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0337/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB) "Dispõe sobre
a concessão de auto de licença de funcionamento as clínicas de Terapias Naturais e
Terapias Orientais
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 10 A Prefeitura do Município de São Paulo expedirá, através dos órgãos próprios
da administração, auto de licença de funcionamento às clínicas que se dedicam ao
atendimento público mediante a pratica de Terapias Naturais e Terapias Orientais.
§ 1 0 A expedição do auto de licença de funcionamento de que trata este artigo
obedecerá a sistemática vigente disciplinadora da concessão dos autos de licença de
funcionamento, constante da Lei n o 10.205 de 4 de dezembro de 1986 e dos demais
decretos regulamentadores da matéria
§ 2o Para a expedição do auto de licença de funcionamento, além dos documentos
exigidos pela legislação mencionada no parágrafo anterior, as clínicas que se dedicam
ao atendimento público mediante a prática das Terapias Naturais e Terapias Orientais
deverão solicitar, previamente, a Secretaria de Saúde do Município, a expedição de
laudo técnico atestando a qualificação profissional dos prestadores desses serviços,
bem como a sua qualidade técnica.
§ 3o O laudo técnico a que se refere o parágrafo anterior deverá ser renovado a cada
dois anos contados da data de sua expedição, sob pena de cassação do auto de licença
de funcionamento.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 30 O Executivo regulamentará esta Lei em 90 dias, contados de sua publicação.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0287/2009 dos Vereadores Marco Aurélio Cunha (DEM) e
Ushitaro Kamia (DEM)

"Cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de
São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Homeopatia no âmbito da Secretaria

Municipal de Saúde.
Art. 20 O Programa Municipal de Homeopatia tem como objetivo propor, elaborar

e promover a implantação de políticas e diretrizes para desenvolver a pesquisa e a
prática da Homeopatia no âmbito do Município de São Paulo, alicerçada na
integralidade, ou seja, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as suas
dimensões - bio-psico-sócio-espiritual - resgatando e garantindo concretamente a
humanização no atendimento à saúde, respeitando a multidimensionalidade e a
multicausalidade do adoecimento do ser, a partir das seguintes diretrizes:

I - prevenção de agravos e promoção, manutenção e recuperação da saúde
baseadas em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo;

II - visão ampliada do processo saúde-doença e a promoção do cuidado
continuado, humanizado e integral em saúde, estimulando a autonomia e a co-
responsabilidade dos indivíduos pela saúde;

III - estímulo às intervenções que visam promover bem-estar, saúde e
mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de
tecnologias eficientes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no
desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio
ambiente e a sociedade;

IV - facilitação do acesso ao atendimento homeopático, garantindo que os
profissionais de saúde tenham condições de desenvolver suas ações de forma
humanizada, objetivando melhoria no atendimento e nas relações entre gestores,
profissionais de saúde e usuários, fundamentadas no respeito à dignidade de quem
cuida e no atendimento oportuno, humanizado e de qualidade do paciente;

V - racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e
socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades;

VI - incentivar a participação social no desenvolvimento do Programa,
promovendo o envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores e
profissionais nas diferentes instâncias de efetivação das políticas de saúde;

VII - incentivo à inserção da Homeopatia em todos os níveis de atenção à saúde
(primário, secundário, terciário e reabilitação), com ênfase no nível básico;

VIII - criação de Grupo de Trabalho, constituído no âmbito da Secretária
Municipal de Saúde, para elaboração de normas técnicas e operacionais de
implantação e desenvolvimento do tratamento homeopático no Município;

IX - desenvolvimento de ações na área de formação e educação permanente para
profissionais homeopatas, em consonância com os princípios do SUS.

X - desenvolvimento de ações que visem o fomento e a realização de pesquisas
clínicas, dentro dos padrões de excelência, rigor e ética médica.

Art. 30 Para a consecução dos objetivos propostos será desenvolvida uma
estratégia de gestão que assegure a participação intersetorial dos órgãos oficiais, bem
como representação de entidades afins da sociedade civil.

Art. 40 A execução do Programa deverá ser descentralizada, respeitando a
vocação regional e a estrutura da rede, as competências municipais na organização
das ações e dos serviços de saúde, programando e executando, de forma integrada
com as coordenadorias de saúde, as ações de promoção, proteção e assistência à
saúde.

Parágrafo único. Entre as ações deverá ser dada ênfase à divulgação da
homeopatia e de seus benefícios, visando orientar os usuários e os profissionais do
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SUS/SP a respeito da terapêutica homeopática, com suas peculiaridades e
possibilidades de utilização.

Art. 5 0 O medicamento homeopático e a respectiva assistência farmacêutica
deverão ser garantidos, respeitando os seguintes princípios e diretrizes:

I - promoção de pesquisas científicas voltadas para a identificação e a
classificação de medicamentos homeapáticos compatíveis com a maioria das
enfermidades dos usuários do SUS/SP;

II - garantia de produção de medicamentos homeapáticos no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúde ou sua aquisição através de farmácias de manipulação
privadas, nas situações de impossibilidade de atendimento da demanda de
medicamentos ou dificuldade de acesso a estes;

III - garantia de distribuição continuada dos medicamentos homeopáticos;
IV - controle permanente da qualidade dos medicamentos homeopáticos.
Art. 6 0 Caberá aos gestores do Programa manter e incentivar a interface com

instituições afins (universidades, associações de classe e entidades formadoras de
especialistas na área), para desenvolver as atividades propostas nas áreas de ensino,
pesquisa e produção farmacêutica, visando dar suporte à plena expansão de suas
atividades.

Art. 7 0 O Executivo promoverá a reserva de vagas nos concursos para médicos,
dentistas e farmacêuticos com formação em homeopatia.

Art. 80 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.

Art. 90 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões Às Comissões competentes."

•



Fotha ri" 4  2. 4 	do 

Pix-..-.:csso 	03 	70.  1 

ME.4)umi 
Rc3. I I 
..111•••■•■• Iry+11.41,M01.141.1.00•MININMIJMNOMMI.I••••••••111m.y. E.  

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 115 

PROJETO DE LEI 01-0001/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o programa de equoterapia e terapias assistidas por animais como 

opção terapêutica de saúde pública para pessoas com necessidades especiais no 
âmbito da Cidade de São Paulo, e da outras providencias." 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica  instituído  o programa de EQUOTERAPIA E TERAPIAS 

ASSISTIDAS POR ANIMAIS, como opção de tratamento de saúde pública para as 
pessoas com necessidades especiais no âmbito da Cidade de São Paulo. 

Art. 20  -  O  programa de equoterapia e terapia assistida por animais consiste 
no atendimento a saúde de pessoas portadoras de deficiência  física  e/ou mental: na 
área da educação para pessoas com necessidades educacionais especiais; na área 
social adequada as pessoas com distúrbios evolutivos e/ou comportamentais. 

Parágrafo único:  O  programa mencionado no caput deste artigo é atualmente 
reconhecido pelo conselho federal de medicina como método terapêutico (parecer 
06/1997 aprovado em sessão plenária em 09/04/1997). 

Art. 30  - As instalações para a execução do programa, bem como o corpo 
técnico, obrigatoriamente deverá ser compostas por uma equipe de profissionais 
interdisciplinares tendo como instrumento de trabalho os animais adequados, 
adestrados e capacitados para o tratamento: 

I- A instalação necessariamente tem que está adequadas com consultório 
para a avaliação do paciente. 

II- 0 local onde será ministrada a terapia consiste em um redondeu e/ ou 
picadeiro e abrigo para os animais com cocheira alimentação e tratadores. 

III- A equipe de profissionais para a execução será composta de 
fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, psicólogo, fonoaudiólogo, assistente social, 
veterinário, instrutor de equitação e condutor. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das sessões. As Comissões competentes." 
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/ arquivamento do Projeto de Resolução 005/2010 (que institui o Comitê 
Paulistano de Medicina Alternativa), de minha autoria. 

Sala das Sessões, 01 de setembro de 2011. 

REQUEIRO Douta Mesa, na forma regimental, a retirada e 

erto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

1 :5 

Viaduto Jacarei, 100- 0 andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: XX 55(11)  3396-4405 

e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  /Site: www.natalini.coribr 
Preocupados com a preservacão do meio ambiente e com o aquecimento alobal, utilizamos-PAPEL RECICLADO. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n°  24 

OL A-lCtr.L- 

Ubirajara F. 

a 

 estes Filho 
RF 11215 

do processo 03-5 de 2010 30/09/2011 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE  ARQUIVO  GERAL 

Proc. encerrado com 24 fls. 
Arquivado em 30/09/2011 
O 	

r ,4.9 List E- 

Funcionário 	t  
Ubirajara F Prestes Filho 

RF 112 5 

Palácio  Ancnieta Viaduto Jacarei,  100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov .or 
intaresso no  seroo  on Gratica da CMSP - SGA.32 



Certidão
 
 
          Os intervalos de folhas do presente documento foram autenticados
digitalmente no sistema SPLegis por:
 
 
- Fls. 1 à 29 do documento PDF: DANIEL MARTINS GODOI
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